
 

 

 

NOTA DE ESCLARECIMENTO 

O Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado do Tocantins – SINTET, no 

exercício de sua função institucional de defesa dos direitos da categoria, vem a público 

prestar os seguintes esclarecimentos acerca da recente decisão do Supremo Tribunal 

Federal (STF) sobre o cômputo do tempo de recreio na jornada de trabalho dos 

professores: 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o recreio escolar (educação básica) ou o 

intervalo de aula (educação superior) compõe a jornada de trabalho dos professores e, 

portanto, devem ser remunerados. A decisão foi tomada no julgamento da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental ADPF 1058, encerrado o julgamento. 

Na prática, a decisão proferida pelo STF, que reconhece que o período de recreio 

(intervalo de aproximadamente 15 minutos) deve ser considerado como tempo à 

disposição do empregador, tem aplicação restrita aos professores vinculados à 

iniciativa privada, regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

Importa destacar que tal entendimento decorre da natureza jurídica da relação de emprego 

celetista, não se estendendo automaticamente aos profissionais da educação vinculados à 

rede pública, cuja relação funcional é regida por estatutos próprios e legislações 

específicas. 

Todavia, o SINTET reafirma que há longa data defende que o período de recreio também 

seja computado como tempo efetivo de trabalho para os professores da rede pública, uma 

vez que, na prática, os docentes permanecem à disposição da unidade escolar, exercendo 

atividades de vigilância, orientação de estudantes e demais atribuições inerentes à função. 

Nesse sentido, o Sindicato seguirá atuando de forma firme, tanto na via administrativa 

quanto judicial (se possível) para que esse tempo seja devidamente reconhecido como 

parte integrante da jornada de trabalho dos profissionais da educação pública, em 

consonância com os princípios da valorização do magistério e da dignidade do trabalho. 

Por fim, o SINTET orienta a categoria a permanecer atenta às informações oficiais do 

Sindicato e reforça seu compromisso permanente na defesa dos direitos e interesses dos 

trabalhadores em educação. 

Palmas/TO, 07/04/2026. 

 

A Direção 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6617944

